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O Município do Aracati, através da Secretaria de Turismo ç Cultura, toÍnâ público paia coúecimento dos
interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados po, ato do Prefeito Municipal, que ora
integü os autos, estará realizando licitação pâra Registro de Preços na modalidade de PREGÂO, na forÍnâ
ELETRÔNICA, do ripo menor preço, pam atendimento do objeto desta licitação, conforme objeto
d€scúto neste Edital, tudo de confoÍmidade com as regras çstipuladas na Lei no 10.520, de 1710712002,

D€creto no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipal n'012 de

07 de fevereiro de 201?, Lei Complementar Iro 123/2006 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações

da Lei ComplerÍentar n" 14712014, e legislação correlâta aplicando-se, subsidiariamente, rlo que couber, a

Lei n' 8.666/93, de 21106/93, com suâs alteÉçôes, bem como pelas normas contidas no prêsente Edital e

OrEão Gerenciador - Sccretâris rlc Turisnro e CulturÂ
Or Eão (s ) P arl ic ipan t e (s ) :

Data e Horí, de Início de

Rece b imen to das Pr o posías :
31/07/2023 - 09h00m

Data e Horu de Término de
Rec e b ime nto das P ro pos ías :

1l/08/2023 - 09h00nt

Data e Hora da Dkpuía de
Lances:

11108/2023 - 09h00nr

Locol da Sessao: rv\vw.bll,ore.br íacesso ldentificado ,to link - lícitaaões\
Referêncía de TemDo: Horário Oíiciâl de Brasilia-Dl.

Nlenor Preço por ltcm
Modo de Dispula: .\bcrto e Irechado
Resine de Fornecimento: l'or l)cmnnd,r
Prcsoeio Oficial Itrinrundo .\le\ llar-roso Fcrrcirir

GLOSS,{RIO

§ Não havendo expediente ou oçorendo qualquer fato supervenientq que impeça a realização do ceÍtame

na data rnarcada, a sessáo será automaticamente transferida pâra o primeiro dia útil subsequede, [o
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contiário.

§ Sempre que as pâlawas ou siglas indicadas abâixo apârecerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terào os seguintes significados:

, PMA: PreÍeitura Municí!)l de Aracati/CE;
tM EPP: Micro emptesa / Empresa de Pequeno Po e;
, DOE/DOU: Dítitio Ofcial do Estado / Diátio OJicial do União:
rSRP: Síslemã de Regisllo de Preços;
t TCE: Tribunal de Cohta.s do Estado do Ceorá.
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ótgão provedor do sistema, enlidade conveniada
com esía municipalidade, mediante Terno de Ápoio Técníco-Oryracioial emtiSor;
t RFB: Receiío Federal do Brasil. --= I ..,..4-,=+--

§ O presente Edital e todos os seus aDexos estâo acessíveis I quem interessaÍ junto ao Seór de

LicitaÇões locatizado no endereço constante do preâmbulo deste editâI, onde seÍão fomecidos
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GMTUITAMENTE, em arquivos Çompatíveis ú Softwarcs PDF, Auto-Cad, word e Excel que se

fizerem necessários. Na ocasião o interessado deveú tmzer um Pen Drive pam a gravação do mesmo,

onde terá um pmzo de até 24 (vinte I quatlo) horas úteis, após o recebimento, pala efetuar, por e§crito,
qualquer reclamação pertircnte à falha na gravação dos arquivos ou podeú adquiri-lo rlas eldereços:

http. muni(ioios.rce.ce.so\.br L.ilacoe" www.bll.or{.br.
§ O certâme seÍiá realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrô[ica da Bolsa
de Licitaçôes e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.ors.br.

§ o endereÇo para o enúo de documentações será na Sede dâ hefeitura à Ruo Saníos Dauonl, 1116 -
Fa or Brito, CEP: 62.E00-00, Arocati, Eslado do Ceoní.

CONDIÇÔES

1.0 - DO OBTETO
1.1 - A presente licitaçào tem como objeto: Seleção de melhor ptopostâ visando o registro de preços para

futura e eventual aquisição de mobilia para espaço destinado a Biblioteca e Museu Àdolfo Caminha,

através da Secretãia Municipal de Turismo e Cultura de Aracati/CE.
1.2 - A licitaçâo compreende em 15 (Quinze) Itens, coúforme tabela con§tante do Temo de Referência,

facultatrdo-se ao licitante a participação de seu interesse.

1.3 - O critério de julgamento adotado será o Menor Prego por Item, obserwdas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificâçôes do obieto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORCAMENTÁNO.S
2.1. As despesas decorrentes das contrataçôes oriundas da Presente Ata, coÍrerão à conta de dotaçôes

orçarneÍúirias consignadas Ilos respectivos orçamentos municipais ügentes, em favor da Secretaria

Municipal de Turismo e Cultulâ, à época da expedição das competerÍe§ orden§ de compra/autorizaçõ€s

de fomecimento.

3.0 _ DO CREDENCTAMENTO
3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresali ou sociedâde§, regularmente

estabelecidas no Pais, que sejaÍn especializadas e credenciadas no objeto desta IicitaÉo ç que §atisfâçam

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus ADexos

3.2 - Poderâo participâr deste Pregão Eletónico as empresas que apreseatalem toda a documentação por
ela exigidâ para respectivo cadastÍamento junto à Bolsa de Licitações I Leilões.
3.3 - É vedada a participâção de emprcsâ em forma de comórcios ou gÍupos de eítptesas.

3.4 - Nâo poderá participar da licitação â empÍesa que estiver sob falência, concordata, concuÍso de

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido de€larada inidônea por órgão ou e!Íidadç da

admiüistração pública direta ou indireta, fedeml, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja

curnpíndo período de suspensão no âmbito da administmçâo muiicipal.
3.5 - o licitarúe deverá esta! credenciado, de forrna direta ou atIavés de emplesas associadas à Bolsa de

Licitaçôes do Bmsil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebiftento da§

propostas.
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos seguintes documentos:

â) Instrumento particular d€ mandato outorgando à operador devidamente credenciâdo jütto à

Bolsa, poderes específicos de suâ representação no pregão, confoÍme modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brâsil. (ANEXO lll)

b) DeclaraÇão de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigênciâ§ de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do BrÀsil.
c) EspeciÍicações do pmduto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, in§erção

de catálogos do fabricante. "A empresa pâÍicipa e do certame não deve se! identiÍicada". Decreto-
5.450/05 aÍ. 24 panágafo 5'. -". a )
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d) O custo de operacionâlização e usd ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contmtuâl ajustado, a título de taxa pela utilização dos recusos de
t€cnologia da informação, em conformidade com o regulamento opetacionôl da BLL Bolsâ de

Licitações do Brasil, (ANEXO IV).
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, alérn da apresentação da declamção constâíte no
ANExo VIII, paÍa fins de habilitação, deverá, quando do cadashamento dâ proposta irdcial de preço a
ser digitado no sisterra, verificar Iros dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP rlo sistema

conforme o seu regime de tributação para fazer val€r o direito de prioridade do dcsempate. Art. 44 e 45 da
LC 123/2006.

1.0 - DO REGULAMENTO OPEMCIONAL DO CERTAME
4.1 - O ceÍame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, eÍn especial,
as seguintes atribuiçôes:

a) âcompânhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedotes, relativas ao c€Ítame;
c) abrir as propostas de preços;
d) anaiisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

0 conduziÍ os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classiÍicado em primeiro lugar;
h) decla$r o vencedoÍ;
i) recebet examinar e decidir sobre a pertiÍIência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) ericaminhar o processo à autoídade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administmtivo pala apuração de irregglaÍidades úsando a aplioação de

penalidades previstas na legislação.

5.1 - As pessoas juridicâs ou Íirmas indiüduais interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandâto previsto no item 3.6 "a", com flrma reconhecida, operador deúdameíte cÍederciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Bmsil, atribuindo poderes pam formulaÍ lances de
preços e pmticar todos os demais âtos e opemções no site: www.bll-org.br.
5.2 - A paÍicipação do licitante no pregâo eleúónico se dará por meio de participação direta ou através de

empresas associadâs à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá oanifestar, por meio de seu

opemdor designado, em campo própdo do sistema, pleno coúecimento, aceitâção e âteÍldimento à
exigências de habilitâção previstas no Ediial.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para €feito de encamiúamento de proposta de prcço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daná mediante préüa deÍiíição de senha privativa.
5.4 - A chave de identiÍicâção e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando cancelâdas por solicitação do credenciado ou por iÍiciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brâsil.
5.5 - É de exclusiva resporsabilidade do usúrio o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
hansaçáo efetuada diretame[te ou por seu representante, não cabeíldo a BLL - Bolsa de Licitações do
BÍasil a responsabilidade por eventuais danos decorrent$ de uso indeüdo da seúa, ainda que por
terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu r@rcsentante legal junto ao sisteÍna eletrôoico implica â

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçào de capacidade técnica para realização das
traÍrsações inerente§ ao pregão eletrônico.

Áii:;3\>'rÊ- >
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6.0- DA PÁRTICIPACÃO NO PREGÃO T-'
el - A p"Ít.tprçã" .. P."Cã", 

"^ 
F"mra Eletrônica se dará por meio da digitaçào da seúa pessoal e

in[ãnsferível do representante credenciado (operador da coretora de mercadorias) e subsequente

ercaminhamento da proposta de preços, exclusivamente poÍ meio do sistema eleúôúrco, obsewados data

e hoiário limite estabelecido.
6.2 - Câbeú ao fomecedor acompaúar as operaçôes no sistema eletrôÍrico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de rcgócios diante da inobserâícia de

quaisqlrer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representa e;

6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como fiÍnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pmticados dirctamente

ou por seu repre§entante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do &gão ou entidade

prornotora da Iicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aiada

que por terceiros.
6.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade §eja conrpativel com o objeto

d€sta licitação.
6.5 - Será coÍcedido tmtamento favorecido pam as microempresas e emplesas de Pequeno pofie, Pârâ as

sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e paia o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006.
ó.6 - Não podeÉo participar desta licitação os interes§âdos:

6.6.1 - Proibidos de participâr de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
6.6.2 - Que úo atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.6.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expresso§ pam

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.6.4 - Que se enquadrcm nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

6.6.5 - Que estejam sob falência, coúcurso de credores, concoralata ou em processo de dissolução ou

liqúdação;
6.6.6 - OrgâÍrizaçôes da Sociedade Ciül de lntere§se Público - OSCP, atuando nessa condiÉo

(Acórdão n" 74612014-Tcu-Plen'ido).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistemâ operacional, PodeÍiá ser esclarccida ou através de

uma empresa associaila ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600, ou através da Bolsa de

Licitações do Brasil ou pelo e-mail rgt!êlq@hlLar&U.
6.6.7 - Em cumprimento ao tmtameíto jutídico diferenciado às microernpresas ou empre§a§ de

pequeno porte, e as Coopemtivas enquadradas nos terÍnos do AÍ. 34, da Iri Federal ÍI" 11.488/2007,

estâbelecido pela Lei Complementar n' 123/06 alterada pela Lei Complementar no 14?/14, esta licitação

está destinados EXCLUSIVAMENTE à paÍicipação destas (lrci§o 1do Àtt. 48 Lei 147), desde qrchôin
um número úínimo de 3 (três) fomecedores compíitivos para cadâ ltem (lrciso II do Att 49Lei123).
6.8 - Não poderâo se beneficiar do tratâmento juídico diferenciado as microempresâs ou emplesas de

pequeno porte que se encontrem nâs condições previstas no § 4" do artigo 3', da Lei CoÍplementar ío
t21DOO6

7.0-DAA
7.1 - Os licitades encamiúaÉo, exclusivamente por meio do sisterM, concomitatrtemente com os

documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o Preço, até a

data e o horário estabelecidos para abeíura da sessão pública, qüando, então, encenaÍ-se_á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.2 - o envio dâ pÍoposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos ne§te Edital, ocorreni
por meio de chave de acesso e seúa,
7.3 - As Microempresas ç Empresas de Pequeno Porte deverão encaminlâr a docuÍnentação de

habilitação, aindâ que haja algurna resúção de regularidade fiscal e trabalhi§ta, nos termos do art. 43, §-1'
da LC n' 123, de 200ó.

PREFEITURÁ I]O
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7.4 - Incumbirá ao licitaúe acompaúâr as no sistemâ elehônico durante a sessão pública do

Pregão, ficândo responsável pelo ônus decorente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sisteÍna ou de sua descoÍExão.
'7.5 - Alé a abertum da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ê os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6 - Não será €stabelecida, nessa etapa do certâme, ordem de classilicação etrke a§ propostâs

aprcsentâdas, o que somente ocorrerá após a realizâçâo dos procedimentos de negociação e julgamento da

proposta.

7.7 - Os documeÍtos que compõem a proposta e a hâbilitação do licitante melhor clâssificado somente

serão disponibilizados para avâliação do pregoeiro e pam acesso público após o enceramento do envio de

lances.

8.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPgSTA
8.1 - O licÍante deverá enviar sua proposta mediantç o preenchimento, no sisteÍÉ eletrôoico, dos

seguintes campos:
8.1.1 - Valor unitáio ou percentual de desconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descriçào d€talhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

8.2 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacioíals, ercargos previdenciários,

tmbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fomecimento dos bens.

8.4 - Os preços ofertados, taoto na prcpostâ inicial, quanto na etapa de lance§, serão de exclusila
respoNabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqud alteração, sob alegêção de

erIo, omi§§ão ou qualquer outro prctexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) diâs, a contar da data de suâ

apresentação.
8.6 - o licitante devená declarar, parâ cada iteÍ/lote, em campo próprio do §i§tema BLL, se o produto

ofertado é manufaturâdo nacional beneficiado por um dos cútérios de Ínargsm de preferência indicados

no Termo de Referência.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos e§tabelecidos nâs llonnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitaçõe§ pública§;

8.?.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração f,or parte dos

contratados pode ensejar a fiscalizâção do Tribunal de CoÍltas da União e, após o deúdo processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prâzo paÍa a adoção das medidâs íecessária§ ao exato

cumprirneÍrto da lei, nos termos do art.7l, inciso IX, da Constituição; ou cotrdenação dos ageotes

públicos responsáveis e da empresa contmtaala ao pagâmento dos prejuízo§ ao enário, caso veificaala a
ocorrência de superfatuümento por sobrcpreço na execução do conrato.

LANCES E AMOSTRAS
9.1 - A abeÍura da presente licitaçào dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôÍico, nô datê,

honário e local indicados neste Edital.
9.2 - o Pregoeiro verificará as propostas apresentâdas, desclassifica[do desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, cootenham ücios insâúveis ou
Irão âpresentem as especificaçôes tecnicâs exigidas no Termo de Referência.

9-2.1 - Tâmbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registmda no sistema, com

em tempo real por todos os participantes.

,íD
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contúrio, Ievado a efeito na fase de aceitação.

9.3 - O sistemâ ordenará automaticamente as propostas classificada§, sendo que §omente esta§

participarão da fase de lances.

9.4 - O sistema disponibilizârá campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5 - lniciada â eúpa competitiva, os licitantes deverão €ncamiúar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do §eu rccçbimento e do valor consigtEdo no

registro.
9.5.1 - O lance devená se. ofertâdo pelo valor do Item.

9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoúrio flxado pam abertura ala

sessão e âs regÍas estabelecidas no Edital.
9.? - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e reglstmdo

pelo sistema.
9.8 - O intervalo míoimo de diferença de valores entre os lances, que incidhá tanto em relaçáo aos lânces

intermediários quanto em relaçào à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no miüimo de l% (um

por cento), do v;lor do IteÍ/Lote. Nos termos do artigo 31, panágafo único do Decreto no 10.024, de 20

de setembro de 2019 e nos termos da Instrução Normativa SLTLMP n'03/2013.
9.9 - Será adotado para o envio de lanc€s no pregão eletrônico o modo de disPuta "abeÉo e fechado", em

que os licitantes apreseÍtârào lances públicos Q suoessivos, com lance final e fechado.

i.10 - A etapa de lances da sessào pública terá durâção iniciâl de l5 (quinze) minutos- Após esse prazo, o

sistema encàmiúará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que hanscoÍrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente deteminado, hndo o qual será automaticamente enceirada a

recepção de lances.
9.1i - Encerrado o prazo previsto üo item anterior, o sistema abúá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento §uperiores àquela possam ofeltar

um lance final e fechado em até cinco miíIutos, o qual será sigiloso até o enceramento deste prazo'

9.1 1.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçõe§ definidas neste iteÍ! podeÉo os autore§

dos melhores lances, na oràem de classificação, até o Írüáximo de tÍê§, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigilo§o até o encerramento deste pmzo.

9.12 - Após o término dos prâzos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ondenará os lance§

segundo a ordem crescente de valores.
9.12.1 - Não havendo lânce flnal e fechado classiflcado na forma estabelecida Ílos iten§ anteriore§,

haveú o reinício da etapa fechada, paÍa que os demais licitantes, até o nxáximo de trê§, na odem de

classificaçào, possam ofàrrar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será §igiloso até o

encermmento deste prazo.

9.13 - Podeú o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reirÍcio da daPa

feclrada, caso nenhum licitatrte classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitaçào.
9.14 - Nào s€Íão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, Prevalecendo aquele que for recebido e

registmdo em primeiro lugar.
9.15 - Durante o tmnscuso da sessão pública, os licitantes §erão informados, em tempo reá, do valo! do

menor lance regisrado, vedada a identiflcação do licÍante
9.16 - No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decoíer da etapa coÍPetitiva do Prcgão, o si§terna

eletrônico poderá permanecer âcessivel aos licitantes para a recePção dos lances.

9.17 - Quândo a desconexão do sistema elehônico para o pregoeiro persistir Por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspersa e reiniciada somente após decorrida§ vinte e quatro horas da

9.2.3 - A não desclassiflcação da o seu julgamento defmitivo em sentido

comunicação do fato pelo Pregoeiro âos pâíicipantes, no sítio eletrônico utilizado para diwlgação.

anexos.
9.19 - Caso o licitante não apresenle lances, concorreú com o valor de sua proposta.

9.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de miqoeÍpresas e empresas

porte, uma vez enceÍÍada a etapa de lances, será efetivada a verificaÉo autoÍnítica, junto à Receita
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-Fedeml, do porte da entidade empresarial. 0 sisterna identifican{ em coluna púria as microempresas e

emp.esas de pequeno porte participantes, procedendo à companção com os valores da pímeila colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das dernais clâ§sifrcadas, pam o fim de aplicaÍ-se o

disposto nos aÍs. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Dec.eto n" 8.538, de 2015.

9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresâs e emprcsas de pequeno porte quç se encontrarem

na faixa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ proposta ou melhor lance serão considerada§

empatadas com a púmeirâ colocada.
9.2) ' A melhor classificada nos termos do item antedor ter.á o direito de encamiúar uma últirna oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor infedor ao da primeim colocada, no pmzo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comudcação automática para tanto

9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequ€no porte Ínelho classificada desista ou não se

rnanifeste no prazo estabelecido, serào convocadas as demais licitantes microemprcsa e empresa de

pequeno poíe que se encontrem nâquele intewalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercicio do mesmo direito, no prazo e§tâbelecido no subiteÍn antenor.
9.24 - No câso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervatos estabelecidos nos subitens anteriores, seiá realizado sorteio entte

elas para que se identifique aquela que primeirc podeú apre§entar melhor oferta.

9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as nrargen§ de Fefer&lcia em relação âo produto

estmngeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

mârgens de preferência, conforme regulamento,
9.26 - Havendo eventual eÍnpate entre propostas ou lances, o cntério de desempate selá aquele preüsto

ío aí.3', § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, asseguÍando-se a preferênciâ, sucessivameíte, aos bens

produzidos:
9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por empresas brasileirds;
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimelto de tecíologia no País;

9.26.4 - Por empresas que comprovem cuÍnprimenlo de reserva de cargos prevista em lei pam pessoa

com deficiência ou pâra reabilitado da Preüdêücia Social e que ateídam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora §erá sorteada pelo sistema eletrônico dentre â§

propo§tas empatâdas.

b.2i - En""..ada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devená encamiúar, pelo

sisterúa eletónico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições difere es das preüsta§ neste Edital
9.28.1 - A negociação seú realizada por meio do sistema, podendo se! acoÍpanhada pelos demais

Iicitantes.
9.28.2 - O pregoeiÍo solicitará ao licitante melhor classificado que, no Pmzo de 02 (duas) horas,

envie a prcposta aalequada ao ütimo lance ofeÍado após a negociação realizada, acomPaúadâ, se for o

caso, dos documentos complemelrtares, quando necessádos à confirmação daqueles exigido§ neste Edital

e já aprese ados.
9.29 - Àpós a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de accitação e julSamento da

proPosta.
e.lO - epOr â fase de lances e a análise da proposta e dos documentos de habilitação o PreSoeiÍo

suspendera a licitação para a entrega e avaliação das amostras pelo (s) licitante (s) arrernatante (s), que

deverá seguir aos seg!,ntes procedimenlos:

9.30.1 - O pretoeiro ou à autoridade competente poderá, em qualquer fase da licitação, a promoção dê

diligência destinada a esclarecer ou complêmentar a instrução do procêsso, inclusive com a solicitação

de amostras dos produtos, notas Íiscâis que âssegurem o preço e as quântidades do obieto e demais

atos necessários a garantira segurança jurídica da contratação.

d)i{\: çLg/L---':- >--W t/ v

9.30.2 - As amostras deverão ser apresentadas com a indicação das maÍcas, conforme T
Referência.
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9.31 - o resultado <las amostras será informado após a suâ entrega através do Sistema BLL com a

classiÍicaçâo da (s) licitant§ (s) pam a próxima etapa da licitação, ou a convocação da (s) licitante G)
classificada (s) em sequência para apresentação de suas amostras, estando os respectivo§ paÍeceÍes

técnicos constante dos autos do procedimento licitatório pam coNulta por pâÍte dos interes§ados.

9.32 - Cumpre sâlientar que a âvaliação das âmostras não substihri a verilicação obdgêtória paÍa fins de

recebimento e aceite, prevista no aÍ. 73 da Lei no 8.666/1993

1O.O - DÁ ÁCEITABILIDADE DA IR?POSTA VENCE?QRA

@regoeiró êxaminãÉ a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do Preço em relação ao rnáximo estipúado Parâ

co ratrção neste Edital e em seus alexos, observado o disposto no psrná8Íafo úÍrico do aí 7o e no § 9' do

an. 26 do Decreto n.' 10.024/2019.
10.2 - ser.á desclassificaala a proposta ou o lance vencedor' apresentaÍ preço final superior ao preço

Ínáximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenádo), ou que apresentar preço manifestaroente

iÍrexequível.
lô.2.1 - Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou ulitário§ simbólicos,

inisóíos ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

clos respeclivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estâbelecido limites

minimoi, exceto quando se rcfeÍirem a nâteriais e instâlações de propdedade do próprio licitânte, paÍa os

quais ele rcnuncie a parcela ou à totalidade da remureÉção.
10.3 - Qualquei interessâdo poalená requercr que sa realizem diligências para aferir â exeqübilidade e

a legalidade das propostas, alevendo apresentar as provas ou os indícios que funalameltam a susPeita;

10.4'- Na hipóte;e àe necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

üstas ao saneamento da§ pÍopostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aüso pléüo

no sistema com, Íro mínimo, vi e e quatro homs de antecedência, e a ocorÍência §erá rcgistrada em ata;

10.5 - O Pregoeiro poderá convocar à ücitante para enüar documento digital coÍlplementar, por meio dê

funcionalidaáe disponível no sisterna, no prazo de 02 (duas) horas, sob Pena de não aceitação da Propostâ'

10.6 - O prazo esúbelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitâção escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e foínalmente acelta pelo Pregoeiro

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeirc, destacam_se os que

conteúam as caractedsticas do material ofertado, tais como marca' modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outms inforrnações pertinente§, a exemplo de catálogos, -folhaos 
ou Plopostas,

ercamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e pmzo indicados pelo Pregoeirc,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

10.7-- ô licirante que não âpresentar o documelto comprobatório, ou cujo produto não atender ao§

regulamentos técni;os penin;1tes e nornús tecnicas brasileiras aplioáveis, úo poderá usufruir da

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis_ 
10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitatrte, as propostas serâo

reclassificaclas, para fins de nova aplicaçâo da rnargem de prefaàrcia.
lO.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequeflte, e, assim sucessivamente, na ordern de classiÍicação.

l0-9 - Havendo necessidade, o PregoeiÍo suspenderá a sessão, infornando no "chât" a nova data e hoúrio
para a sua contitruidade.
io.lo - O Pregoeiro podení encamiúaÍ, por meio do sistemâ eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociaÍ a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação ern condições divercas das previstas neste Edital.- 
10.10.1 - Tâmbém nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a pmposta e pa§sar à subsequente,

podeú negociff com o Iicitante pam que seja obtido pÍeço melhor._ 
10.10.2 - A negociação serâ reâlizada por meio do sistema, podendo ser acoÍnpanhada pelos §lo1s )

i;:iT:t-". irens nào eÀclusivos para a panrcipação de microempresas e empresas de 0ffi1
semprc que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

[?i\
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v€rificação, pelo sisteÍna, da eventual oconência do empate ficto, preüsto no§ adigo§ 'l4 e 45 da LC n"

123, de 2006, seguindo-se a disciplina a[tes estâbelecida, se for o caso.

10.12 - Encerrada a aniálise quanto à âceitâção da proposta, o pregoeiro verific{á â hâbilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

I1.O - DA HABILITACÃO
I l.l - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitaote detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicaiá o eventual descumprimento das condiçõe§ de

paíicipaçào, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pâÍticipação no celtame ou a
fufura sontratação, mediante a consulta aos seguintes câdastIos:

I 1.1.I - Consulta Consotidada de Pessoa Jur{dica do Tribunal de Co as da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)
I 1 . I .2 - A consulta aos cadasüos seú realizâda em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por forya do aÍigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prcvê, deÍtre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administmtiva, â proibiçâo de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majorittuio
I 1.1.2.1 - Caso coNte na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocon'encias

knpeditivas Indiretas, o gestor diligenciaiá para veÍificâr se houve fraude por paÍe das empresa§

apontadas no Relatório de Ocofl€nciâs Impeditivas Indireta§.
1 1 . 1 .2.2 - A tentativa de burla sená verificada por meio dos vínculos societários, liúas de

fomecimento similares, dentre outros.
11.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua de§cla§sificação

I 1.1.3 - constatada a existênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitada, por falta de

condição de participação.
I l L4 - No caso de inabilitaçào, havená nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida pam âceitaçào da proposta subsequente.

11.2 - Havendo a necessidade de envio de docurnentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apre§entados, o licitante sená convocado a encamiúá-los,

em formâto digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) homs, sob pena de iiâbilitação.
11.3 - Someote havená a necessidade de comprcvação do preenchimento de reqüisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitâis quando houver dúúda ern relação à integridade do

documento digital.
1l.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legâlÍnente pemitidos.
11.5 - Se o licitante for a matÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da matrlz, e se o licitante

for a filiâl, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
I 1.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante mâtriz ç Íilial com difereíças de números de

documeltos pefiinentes ao CND e ao CRF,trGTS, quando for coftplovada a centralização do

recolhim€nto dessas contribuições.
ll.6 - Ressâlvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos telmos de§te Edital, a

documentação relacionada nos itens â seguir, para fins de habilitação:

1 1.ó. 1 - HABILITAÇÃO J URÍD ICA
I 1.6.1 .I - Cédula de Identidade do(s) admidstrado(res);
I I .6. 1 .2 - Registro Comercial, Íto caso de empresa individual, no regisho público de empresa

mercantil ala Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor deüdamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresádas e, no caso de sociedades por açô€s, acompaúado de documentos de eleição de seus

admrnistrâdores;
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11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas

- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
I I .6. 1 .5 - Decreto de Autorizaçâo, €m se tratando de empresâ ou sociedade estraogeiB em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pam Funcionamento expedido pelo órgão

comperente. quando a atiüdâde assim o exigir;
11.6.1.6 - RegistÍo na Organizaçào das Cooperativas Brasileiras, no caso dç coopemtiva,

acompanhado dos seguintes documentos:
a. Ato coNtitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 2l da lei 5.7ó4171;

b. CompÍovação da composição dos óÍgãos de admidstiação da cooperativa; (diretoria e

conselheircs), consoante afi. 41 da lel 5.'764171'
c. Ata de fu[dação da cooperativâ;
d- Atâ de assembleia que aprovou o estatuto social;
€. Regimento inlemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
i RegimeÍto dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os
aprovou;
g. Editais das 03 úhimas assembleias gerais extraordinárias.

I T.6.2 - QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRÁ
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitânte.
11.6.2.2 - Balaoço patrimotrirl e deúonstrâções cotrtábei§ (DRE e DLPÀ) do último

exercício Íiscsl, já exigiveis e apresentados ia Ionú da lei, devídaíiÚ\te registrado na ju a comercial
da sede da licitalte, rcompsnhsdo dos t€rmos de rbertura e de encerramelto do Livro Diário - êstes

termos devidrmênte registrrdos ns Juntr Comercirl, que comprovem a boa situaÉo financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que teiá de âssumir caso lhe §eja adjudicado o objeto licitado,
comprovado através do cálculo dos seguintes indices contábeis, deüdamente a§sinado pelo contador

responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por írdices oficiais quando encerrados M mais de 03 (três) meses da data de aPresentação da
proposta, acompsühado do CRP do cotrtf,dor.

I 1.6.2.3 - Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Defionstmções
Conlábeis assim apreserlados:

r) Sociedsdes empresariâis em gerrl: registmdos ou autenticados na Junta

Comercial da sede ou domicílio da Licitalte, acompanhados de cópia do termo de aberlura e de

enceÍramento do Li!.ro DiríÍio do qual foi extraido;
b) Sociedsdes empresíri,rs, especiÍicxmeDte úo caso de sociedtdes snôoiúât

regid$ peh Lei tro. 6.404/76: registrâdos ou autanticados na Jurta Comercial da sede ou domicílio da

Iicitânte; ou publicados ü imprensa oÍicial da União, ou do Estado, ou do DistÍito Federal cooforme o

lugar em que esteja situadâ a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedldês simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juídicâ§ do local de

suâ sede; caso a sociedade simples adot€ um dos tipos de sociedad€ empresária, deveiá sujeitar-se as

normas fixadas para as sociealades empresárias, inclusive quanto ao registro na Imtâ Comercial;
d) As empresrs cotrstituídrs s menos de um rDo: deverão apresentar demonstrativo

do Balanço de Aberturâ, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou dietor e pelo contador ou outro profissionâl
equivalente, deüdâmente regishado no Conselho RegioMl de Contabilidade;

11.6.2.4 - Enteíde-se que a expressào "ns formr dr IeiI constante no item 11.6.2.2, deste
tópico, no minimo: balanço patrimoniât, DRE e DLPA, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertua e encermmenlo.

11.6.2.5- As cópias deverão ser originárias do Li\Ío Diário deüdamente fornúlizado e

registrado. A empresa optante pelo Sistema Público de Escritur'ação Digital - SPED podeÍá aplesentl
na forma da lei. -=



11.6.2.5.1. Entende-se que a expressão "na lotna do r€i" con§tantç no iteÍn 11.6.2.2

engloba, no mlnimo:
f) Balanço Patrimonial;
II) DRE - Demonslração do Resultado do Exercício;
IIf) DLPA - Demonstràção de Lucro§ e Prejuízos Acuoulados;
19 Termos de aberturâ e de encermmerlo;
V) Recibo de enúega de escrituração contábil digital;
VD Comprovânte/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de

garantir a autoria, a autenticidade, a integddade e a validade juridica do documênto

digital.
I 1.6.2.6 - As copias deverào ser originárias do Livro Diário constaíte do SPED

11.6.2.2.6.1 - A Escriturâção Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas
(RFB n' 1420/2013 e RFB no 1594) que trâtam do Sistema Público de Escdtuiação Digital - SPED. Para

maiores informações, venficar o site www.receita.qov.br, no liú SPED. Fica[do a exigàcia de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício §ocial, a ser âpresentado no prazo que determiÍra

o aÍ. 50 dâs Instruçôes Normâtivas da RFB, bem como o que detemina a Jurisprudência no Aórdão
TCU no 2.669/20 I 3 de relâtoíâ do Ministro Valmir CamPelo;

11.6.2.7 - Com base nas infomações coÍstantes das Demonstmções Contábei§,iFinanceiras, as

emprcsas deverão apresentar o memorial de cálculo dos indices Íinanceiros, sendo qualificadas apenas as

qué forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as §eguintes definiçõe§ e formulações: a boa

situâçào financeira, será baseada na oblençâo de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1),

SolvéÍrcia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez CorÍente (LC), maior que um (>l), resultante§ da

âplicação das fórmulâs:

LC = Arivo Cirsulante + Realiável a Irqgg Prízo
Passivo Circüante + Exigível a Longo Plazo

SG = Ativo Totgl
Passivo Circulante + Exigível a Lo[go Prazo

LC = Ativo
Circulante Passivo Circulante

11.6.2.8 - A(s) empresa(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualqua
dos índices de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coíente (LC), deveÍão comProvar

patÍimônio liqüdo de lOTo (dez por cento) do valor globrl estiÍnado do ]'alor arematado.

JustiÍicativr: Os indices coadunam-se com o art. 31, da Lei 8.ó6611993 e foram estâbelecidos

em valores razoáveis para âvâliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de

Liquidez Corrente demonstÍa a capacidade de pagamenlo a cuío pÍ,rzo. relacionando tudo que se

convertená em diúeiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. Indice menor do que 1,00

demonstm que a empresâ não possui recu.sos financeiros para honrar suâs obdgâçôe§ de curto prâzo' o
que pode inviabilizar a continuidâde das atividades da empresa. O indice de Liqüdez Geral demonstra a

capacidade de pagamento da ernpresa a longo prazo. relacionando tudo que se converteÉ em dirüeiro rro

cuío e no longo pmzo com as dívidas também de curto e de lonSo prazo lndice menor do que 1,00

demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as §uâ§ díüdas a longo
prazo, o que pode comprometer a continuidade dâs atividades da empresa.

Nesse azo, os índices estâbelecidos atendem ao disposto no aÍt. 31, §5', da I,ei 8.666/93, pois
permitem a comprovação da situaçào financeira da empresa de forÍna objetiva, forâm estabelecialos

observando valores usualmente adotâdos pam a avaliação da situação ftnanceira da§ empresas e não

frustram ou restringem o caúter competitivo do certame, pois foram e§tabelecidos em patamare§ mínimos

/t:4!-n
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1 1.6.2.9 - - O Microenpreendedorlii[-üdual-MEl que no ano-calendário anterior nâo toúa
auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta ç um mil reais), está dispensado da apre§entâção do

Balanço Patrimonial e demonstraçôes çontábeis do último exerÇício social na forma do item aÀterior,

conforme an. 1.179 §25 do Código Civil e aÍigo 18-4, § l' da Lei Complementa! n' 123/2006,
entretanto deverá apresentar â DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -

Microempreendedor Individual).

I I.ó.3 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICÁ
11.óJ.1 - Comprovação de aptidào para o fomecimento de bens em características, quantidades e prazos

compativeis com o objeto desta licitaçào, ou com o IterD{Lote peíinente, por meio dâ âpresentação de
atestados fomecidos poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a) O licitante disponibilizaú todas as informaçôes rccessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentâdos, apresentando, dentre outros documentos, çópia do contmto que deu suporte à
conhatação, notâs fiscais, endereço atual dâ contratante e Iocal em que foram prestados os serviços.

b) Em havendo dúvida acercâ da verâcidade do alocumento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderào piomover diligêüciâ junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Ate§tado de

Capacidâde Técnica em questão, e:

I - Conslatada a veÉcidade, será confirmada a habilitação dâ licitante;
II - Constatada a nào veracidade, a licitânte será inabilitada, sendo o fato eícamiúado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, ç comprovâdo o dolo,
aplicadâs as sançôes admioistrâtivas cabiveis, conforme a Iegislâção vigente.

11.6.1. REGULARIDADE FISCAL E TMBALHISTA
I !.6.4.1 - PÍova de inscrição no Cadasho Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

ativa;
I 1.6.4.2 - Prova de inscrição no caalastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu raÍno de atiüdade e compativel com o objeto

contratual;
11.6.4.3 - Prova de regularidade para Çom a Fazenda Federal, Estâdual e Municipal do

domicilio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fuodo de GaÍantia por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimedo dos mcargos sociais

instituidos por lei;
11.6.4.4.1 - No caso de Coopemtiva, a mesma está dispen§ada da apr€sentação do§

documentos relativos ao FGTS dos cooperados, pârâ efeito desta dispensa, deveú âpresentâr o segui,lte:

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licilação, o objeto será produzido

ou comercializado por ela Plópia aúavé§ de §eus cooperado§.

b. ATA DA SESSÀO êm que os cooperados autorizaram a coopeÍativa a paticipar dâ

licitâção e executar o contrato câso se.ja vencedora.
c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS que produzirão ou comelcializarão o objeto da

Iicitação discúminado, comprovândo âtr6vé§ de documento â alâtâ de ingresso de câdâ

um deles na cooperâtivâ.
1 l.ó.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ê Justiça do Trabalho,

mêdiante a apresentação de çertidào negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação dâs Leis do

Trabâlho, aprovada pelo Decreto-L9i no 5.452, de l' de maio de 1943;

I l.? - A existência de restrição Íelativamelte à regularidade Íiscal e trabâlhistâ ÍIão impcde que a licitaíte
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencadoÉ, uúa vez que

atenda a todas as defiâis exigências do edital.
11.7.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediataElente posterior à fase

habilitâção.
11.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofeÍada
anpresa de pequeno porte, e uma vez constatada a

por licitante qualificada como
existência de âlgüÍa restrição no que tange

PRETEITURA DO



.:_.:.

PREFEITURÀ DO,",8 ARACATI-
\_7;*-;;;:;*-;7;;l;;;

regularidade fiscal e trabalhistâ, a mesma para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a

declamção do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pronogado por igual período, a

critério da administmção pública, quando requerida pelo licitante, mediade apresentação de justificativa.

ll.9 - A nâo-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto Ito subiteÍn antelior acanetatá a

inabilitaçào do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste EditãI, seído fâcultada a convocação

dos licitanles remíLnescentes, na ordem de classificação. Se, nâ ordem de classificação, seguir_se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopemtiva com alguna restÍição na

documentação fiscal e tÍabalhista, senâ concedido o mesmo prazo para regularização.

11.10 - Havendo necessidade de analisar miÍluciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspeoderá a sessão, infomando no "chat" a nova data e horáío para a continuidade da mesma.

I l.l1 - Será inabilitrdo o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou âpresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, eú havendo inabilitação,
haverá novâ verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pleüsto nos artigos 44 e

45 da LC n5 123, de 2006, segpindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da propo§ta

subsequente-
1t.13 - O Iicitante provisoriamente vencedor em um iten/lote, que estiver concorrendo em outro
iteÍr/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, sornando as

exigências do iteú/lote em que venceu às do iteÍr/lote em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob peDa de inâbilitação, além da aplicaqâo das sanções cabiveis.

ll.13.l - Nào havendo a comprovagâo cumulativa dos requisitos de habilitação, â inabilitação
rccairá sobre o(s) iteÍr/lote(nsxs) de menor(es) valo{es) cuja retiEdâG) seja(m) suÍiciente(s) para a

habilitação do licitante Ílos remânescentes.

11.14 - Constatado o atendimento às exigênciâs de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será declamdo

vencedor.
I2,O - DO ENCÁMINHAMENTO DA PROPOSTÁ

@or deverá ser encamiúada via sistema ou via e-mail
pr€são.arâcari(asmail.com no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico e deveÉ:
l2.l.I - Ser redigida em língua portugu€sa, datiloglafada ou digitada, em uma via, sem erÍendas,

rasulas, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e a§ demâis rubricadas pelo licitante

ou seu rcpresentante legal.
12.1.2 - Conter a indicação do banco, número dâ conta e âgênciâ do licitânte vencedor, Pam fins de

pagamento.
12.2 - A proposta final deverá ser documentâda nos autos e será levada em coÍsideração no decorer dâ

execução do contrato e âplicação de eveotual sanção à Contrâtaala, se for o câso.

12.2.1 - Todâs âs especificações do objeto contidas na proposta, tais como rnarca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, virculam a Contratada.
12.3 - Os pÍeços deveráo ser exprcssos em moedâ corrente nacional, o valor unitário em algaÍi§mo§ e o
wloÍ global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergênciâ entre os preços unilários s o preço Slobal, Prcvalccorão os
púmeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valorcs expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
12.4 - A oferla deverá ser firme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem co[ter
altemativas de preço ou de qualquer outm condição que induza o julgamento a mais de um re§ultado, sob

pena de desclassifi cação.
12.5 - A proposta deveú obedecer aos termos deste Edital € seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não coresponda às especiÍicaçôes ali co idas ou que estabelega vlncúo à proposta de ouro licitante.
12.6 - As propostas que conteúam a descriçào do objeto, o valor e os documentos coÍnplementares
estarào disponíveis na intemet, após a homologação.
12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas ío çdital, a Licitante seú declamda vencedorâ,

FÉs Jil-l_
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13.1 - Declamdo o vencedor e decorÍidâ a fase de regularização fiscal ç tlabalhista da licitante qualiÍicada
como microempresa ou ernpresa de pequeno porte, se for o câso, será concedido O prazo de no mÍnimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a iÍÍenção de reconer, de forma motivada, isto é,
indicando contm qual(is) decisão(ões) pretende recorer e por quais motivos, em campo póprio do
sistema.

13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de reconer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentâdâmeote.

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro nâo adentrani no mérito Íecursal, mas apenas v€rificaÍá as
condiçôes de admissibilidade do recurso.

\3.2.2 - A fall,a de manifestaçâo motivada do licitrnte quanto à intenção de rccorrer impo ará a
decâdência desse diÍeito.

13.2.3 - UÍna vez admitido o recu4o, o recorÍente teÍá, a panir de então, o prazo de tlês dias para
apresentar as razões, pelo sistemâ eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intimados púa,
querendo, apresentarem contÉrrazôes tarnbém pelo sistemâ eletrôÍrico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do pmzo do recorante, sendo-lhes assegumala vista imediatâ dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses-
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscílveis de aproveitamento.
l3-4 - Os autos do processo pemanecerão com üsta fraíqueada aos intqessâdos, no endereço constante
neste Edital.

I 4. 1 . I - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anüação de atos anteriorcs à realização
da sessão pública precedente ou em que seja aÍulada a própria sessâo pública, situação em que serão
repetidos os âtos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classifrcado ou qua[do o licitante
declarado vencedor não assinar o contBto, não retimr o instrumento eqúvaleúte ou não comprovar a
regularização fiscal e trabâlhista, nos termos do art.43, §l'dâ LC no 12312006. Nessas hipóteses, serâo
âdotados os procedimentos imediatâmente posteriores ao encerramento ala etapa de lances.
14.2 - Todos os licitantes rcmânescentes deverão ser convocados parâ acompanhü a sessão reâbetta,

14.2.1 - A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, or1 ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.1 - O objeto da licitação será âdjudicado ao licitante derla.ado vencedor, por ato do Pregoeirc, câso
úo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados,
15.2 - Após a fase rccunal, constatada a regularidâde dos atos pmticâdos, a autoridade competente
homologffá o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridâde superior desta licitação se reservâ o direito de Íão hoúologar a presente Licitâção, no
interesse da Administração e mediante fr.mdamentação escrita, sem que câiba qualquer das licitantes o
direito de reclamação ou indenização.

16.0 pÀ FORMÁLLZACÀO DA ATÁ pE REGTSTRO pE qRECO§: ARp
16.1 - Homologado o resultado do Pregâo, respeitada â ordem de classiEcação dos itens a ser registrado,
sená(ào) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) pam assinatüa da Ata de Registro de preços anexo deste
edital, que aperfeiçoará o compromisso de execução dos serviços nas condiçôes estabelecidas, que
observaú os termos do Decreto Municipâl no 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.o 8.666/93, da I,ei

14.1 - A sessão pública podeÉ ser reâberta:

I5.0 - D.4.1DJL:D1C.1C,10 E D.  H0jÍ0LOG..tÇA

n.o 10.520/02, e dernais üormas do edital desse procedimento licitatório.
--r7

I.I.I) . DOS RECT'RSOS

:EF 62800 00



,0#H
16.1.1 - A classificação sená mantida duraote 12 (doze) meses, a paÍti da data da publicação da
Registro de Preços que a critério da Administração podená ser prorrogada por igual periodo, nos termos
do irciso lll do §3" do aí. 15 da Lei n" 8.666/93.
16.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços as seguintes informagões:

a) identiÍicaçáo do processo;
b) caÍacterizaçào do objetoi
c) identiÍicação dâs empresas vencedoms;
d) planilha dos itens ofertados pelas licitantes classificadas, contendo descriçâo detalhada dos

produtos, quantidade, marca, preço unitfuio e total;
e) direitos e responsabilidades das partes;

0 demais condições atinentes à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lâwada em tantas vias quânto forem as empresas classificadâs.
16.4 - A licÍante que teúa o seu preço registiado será denominado beneliciária da Ata de Registro de
Preços - ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o Íem 16.1 deverá ser atendida no prâzo rúáximo de 05 (cinco) dias
úteis, pronogável por igual periodo desde que ocorm motivo justificado e aceito pela Adírinistração, sob
pena, de decair o direito à beneÍicência da Ata de Registo de Preços, sem prejuizo das sanções previstas
no disposto no art. 87 da Lei n' 8.666/93.
16.6 , Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatáriâ obrigaÍ-se-á â executar o objeto a

ela adjudicado, com integral obediência às normas avençadas em relaÉo âos elementos propostos, a
responder pelo cumprimento da proposla âpresentada,
16-7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneficiáriâ do Íegistro em âssinar a Ata de Registo de
Progos, ou quando a úesma não apresentar justificâtiva, a Administração adotaná as proüdências cabíveis
à imposiçào de sanção, bem corüo convocaú as licltantes remanescente, desde que respeitaala à ordern de

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata
de Registro de Preços.
16.8 - Na convocação das Iicitântes remânescentes, será obsenada a clâssificação final da sessão

originária do pregâo, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cuja
validade te É-se expirado no prazo transcoúdo da dâta da realização do Pregâo.

16.9 - Duante o prazo de validade da Ata, a Administraçáo não ficaú obrigada a efetivar as contmtações
que dela poderiam advir, ficandoJhe facultada a adoção de outrcs meios, respeitâda a legislação rclativa
às licitaçôes.
16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitados os derüais critérios aqú descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
16.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária não podeú alegar a

indisponibilidade de fomecer o objeto ora licitado, sob pana, de lhe serem aplicailas as sançõ€s preüstas
no presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotora da presenie licitação será o órgão gestor da Ata de Registro
de Preços - ARP. _r/ í).-,/ I t _/_
t7-0 pAs ÁLrERÁcoEs Ny' ATA DE REGTSTRO pE PRECOS .vl'
17.1 - À Ata do RegistÍo de Preços podeú softer alterações, obedecidas às disposições contidas no
Decreto Municipal n'012 de 07 de fevereiro de 2017, dâ Lei n.' 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e demais
norrnas do edilal desse procedimenlo licilalório.

l7.l.l 'O(s) preço(s) registÍado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorência de eventual redução
daqueles prâticados no meÍcado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a
Administração, promover as necessárias Degociações junto à(s) Beneliciária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrôdo tomar-se superior ao preço
praticâdo no mercado. a Adminislração devera:

17.2.1 - Convocar a empresa âdjudicatiária, paÍa rlegociar a adequada redução do preço;
l?.2.2 - Liberar a ernpresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se fiustre essa negociagãoj
17.2.3 - Convocar as reÍnanescenles visando igual oportunidade de negociaÉo.

?à
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17.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao regiskado e a
requerimento fundamentado, demonsimr a impossibilidade de cumprir o

Beneficiária dâ ARP.
compromisso, a Administração

poderá:

17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sern idciar procedimmto para apurar
falta que implique em aplicação de penalidade, se confirÍnado a veracidade dos motivos apresentados e se
a comunicâçâo ocorIer antes do inicio da execuçào do contrato;

17.3.2 - Convocar as dernais Beneficiiárias da ARP visando igual oportunidade de regociagão.
17.4 - Frustradas as negociaçôes, a Administração providenciará a revogâção da Àta de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção de contrâtação mais vantajosa.

IE.O DO CANCEUIMENTO DA ATA DE REGISTRO DÊ PRECOS
I 8. I - A presente ata de registro de preços poderá ser câncelada de pleno direito:

l8.l.l - Pela administrâção quando:
a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial íâ execução do serviço, a

critério da admidstraçâo;
c) Os preços registÍados se apresentarem superior€s aos praticados rlo mercado; e a

Beneficiáía da ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Por mzôes de interesse público devidamente demonstmdo e justificado pela

administraçâo;
18.2 - Pelas signatáías, quando, mediante solicitação por escrito, coÍnprovaÍem estar impossibilitadas de
curnprir as exigências destâ Ata de Registro de Preços, ou, ajuizo da Admhistmção, quando coÍprovaalâ
a ocorênciâ dâs hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e na forrna dos aÍs. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.
18.3 - A solicitação das signatárias pâra caícelâmento dos preços rcgistrados deverá ser formuladâ com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penâlidades, caso não aceita as
Ézões do pedido.
18.4 - A comunicaçâo do cancelamento do preço registrado será feita poÍ correspondência com aviso de
recebimefto, juntando-se o comprovante aos autos que demm origem ao Registro de Preços.

18.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignomdo o endereço da Beneficiária da ARP, a comunicaÉo
será feita mediante publicação no órgào de diwlgação oficial do Município, considemndo-se cancelâdo o
registro na data da publicação oÍicial.

19.0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologaçào e a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,
será finnado Termo de Conüato, conforme úinuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas
paÍes oo pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebirnetrto da convocação encamhhada à
licitante vencedom;
19.2 - Altemativamente à convocação pam comparecer perante o órgão ou entidade pam a assinatura do
Termo de Contràto ou aceite do instrumento equivalente, â Administração poderá eÍcamiúá-lo pala
assinatura ou ac€ite da Adjudicatáriâ, mediante correspondência postal com aüso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, pam que seja assinâdo ou aceito no pmzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do ad.judicatário e aceita pela Adminisrraçâo.
19. 3 - Qualquer solicitação de prorrogaçâo de prazo para assiÍratua do termo de contmto ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitaçào, somente sená analisada se apresentada antes do deculso do pmzo
pam tal e devidamente fundamentadâ;
19.4 'O prazo de vigência da contrataçâo, quândo couber seú de 12 (doze) mcses. Notâ Explicativai À
vigência do conhato podeú ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas refeientes à
contratação sejam integralmente empeúadas até 3l de dezembro, parâ fins de inscriçào eú restos a_ z,-\
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n" 39, de l3/121201t: '__),1-
19.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se â assiÍâr o Contxato, poderá ser convocada-outrí í
licitante, desde que resp€itâdâ ordem de classificaçào, para, depois de feitâ a negociação, verificada a
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aceitabilidade da píoposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contrataçãol-§-ê6
prejuizo alas sanções preüstas neste Edital e das dernais cominaçôes legais;
19.6 - A execuçào contratual sená acompaúâda e fiscalizada por Agerúe Público especialmente
designado para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67,
da Lei Federal n' 8.666/1993, â ser informado quando dâ lawatua do instiumento contratual.

2O.O . DO REAIASTAMENTO
20.1 - Os preços registrados nào sofrerão reajuste duraüte a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo nâ condiçào do teor do itern l8.l deste edital, utilizando a variaSo de íadices oficiais à época do
reajuste.

21.0 - DO REEOUILIBRIO ECONôMlCO-FINANCEIR
2l.l - Na hrpótese de sobrevirem fatos impreüsíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, eÍn caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configuraDdo álêa económica exhâordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administmtivo onde reste demonstada tal situação e te.mo de alteração, ser
restabelecida a relação que as pâíes pactuaram inicialmente entre os encâÍgos da contratada e a
retribuiçào da Administração pârâ a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-Íinanceiro, na forma do Art. 65, lnciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser
registmdo por simples âpostila (§80).

22.1 - As obrigações da Contratante sào aquelas arroladas na Ata de Rcgistlo de Preços e na Minuta
ContrâtuâI, anexo deste edital.
23.0 - DAS OBRTGACOES DÁ CONT&ITApA
23.1 - As obrigações da Contratada sâo aquelas arroladas na Ata de Registro de Preços e nâ Minuta
Contratual, anexo deste edital.

24.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão preüstos na Àta de Registo de Preços e na
Minuta Contmtual, anexo deste edital.

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagâmeúo será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação dâ Nota FiscâLfatuâ pela Contratada;
25.2 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota FiscslFatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficaná pendente até que a Contmtada ploüdencie as medidâs saneâdoras. Nesta
hipótese, o prazo pam pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização dâ situação, nâo
acarretando qualquer ônus pam a Contmtante;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo fut. 12" ü Lêi
Complementar n' 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido Íogime;
25.4 - O pagamento será efctuado por meio de traNferéncia bancária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contràtada;
25.5 - À Contratante não se responsabilizará f,or qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contmtâalâ, que porventum nâo teúa sido acordada no contratoj
25.6 - A Lib€ração do pagâmento fica condicionada à aprese ação de docurnentos em originais,
xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade pam com ali
Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (Cl\D Tributos Estaduais), Mudcipal (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Neúum pagamento seú efetuado à CONTRATADA, enquânto pendente de liquidação por

2l.l - Na hipótese de sobrevirem fatos impreüsíveis, ou previsíveis, porém

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere düeito à alteração dos preços, ou de
finarceira por atraso de pagarnenlo.

o
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26.0 . DA SL'BCO.\'TRÁTÁÇÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão aceitas subcontratações de outros beÍl§ ç seúiços para a execuÉo do coúato origilEl até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contÉtado. Contudo, em qualquer situaÇão, a CONTRATADA é
â única e integÉl responsável pela execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados-
26.3 - A CONTRATANTE resena-se o direiio de vetar a utilizaçâo de subcoútrataçôes por mzões
técnicas ou administrativas, visando udcamente o pqfeito cumpdmento do codrato.

27.0 - DA GARÁNTIA CONTRATUÁI-
27.1 - A criterio da Admioistração e conforme o caso podená ser exigido prestação de gamntia pala esta
conÍalação visando à segurança da execuçâo do contmto e eventuais alterações.

2E.O - DAS PENÀLIDADES E SANCÕES ADMINISTMTIVÁS
28.1 As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

enviados pârâ o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores â data fixada pam abertum da sessão pública,
excllrsivamente atmvés do meio eletrônico: p!Qg&.qqç4-!i4igll]Àü.ç9!1, identificando o número do
pregâo.

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimetrtos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitaÍ subsídios fonnais aos responsáveis pela
elabomção do edital e dos a[exos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos úo suspendem os pmzos previstos no ceÉame;
29.1.4 - Às respostas aos pedidos de esclarecimentos seÉo diwlgadas pelo sistema e vincularão

os participaütes e a administração.

29.2 - IMPUGNACÃOi
29.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes dâ data fixada para abertum da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugÍrar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de
licitaçôes da Prefeitura, sifuada no endereço constante do preâmbulo deste editâl ou através do fteio
eletrônico: plSgÀ9jIí!êll.tgg!0aiL!!!0, que preencham os seguinles requisiros:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitrxa Municipal de ARâCATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu represefltante legal
(acompaúado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissáo, domicilio, número do documento de identificação,
dentro do prazo editalicio;
29.2.1.3 - o faro e o tundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, qom suas especifrcações;

29.2.2 - CÀberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidi sobre a impugnação no pmzo de até 02 (dois) dias úteis co ados dâ data de recebimento
da impugnação;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petigão contra o ato convocatório, seni designada nova data
pam a realizaçeo do ceíamq exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas;

29.1- ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarccime os referentes ao presente edital e seus ânexos, deverão ser

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnaçôes imotivadas, âpresentadas intempestivamente dou
subscritas por representante não hâbilitado ou não identificado no processo p?rra responder pela licitante; ^

29.2.5 - As impugações nào suspendem os pmzos previstos no certâme: -4t )-=4*
asilCEP: 62800 000
ú-aràl:âti.ce.gov.br
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29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida €xc€pcional e
motivada pelo pregoeiro, nos autos do prccesso de licitação;

30.0 - pAs prsPosrcõEs GEM!§
30.1 - Todas as declaraçôes exigidas neste edital deverào ser assinadas por rçFesentante legal da licitaúte.
30.2 - Os aÍexos oferecidos pela administraçào são apenas pam orientâção a Licitante não havendo a
necessidade de serem Íeproduzidos exatamente iguais, bastando não coÍE rometer o entendimento do quo
se exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facütativâmente, podeú em qualquer fâse do julgamedo
promover diligênciâ destinada a esclar@er ou complementar a ill§trução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboraçào de pâreceres técnicos destinâdos â frndamentar as decisões.
30.4 - Quâlquer modificação no Edital exige diwlgação pelo mesmo iÍstruÍrento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelnrente, a alteÉçào nào afetar â formulação das propostâs.
30.5 - Não seÍão considerados motivos pam desclassificação as simples omissões (úo essenciais) ou
erros Írateriais m prcposta ou da documentação, desde que sejam ilrelevaÍtes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não fiÉm os direitos das demais
licitantes, sendo â decisão, pam tanto, de total consentimento da comissão.
30.6 - Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do idcio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pmzos em dias de expediente na Administração.
30.7 - A homologação do resultâdo desta licitaçâo úo implicará diÍeito à contrâtação.
30.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por mzão de interesse público decorente de fato
superveniente deüdamente comprovadâ, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e deüdamente imdamentado.
30.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei o" 10.520, de 1110112002,
Decreto no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Fede.al n' 10.024 de 201Q912019, Deueto Municipal n' 012 de
07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar no 12312006 - Lei Geral da Microetnpresa, com as alterâçôes
da Lei Complementar n' 1472014, e legislação correlata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a
Lei n'8.666.91. de 2l 06.93. com suas alteraçôes.
30.10 - O foro parÀ dirimir questôes relativas ao present€ Edital será o ala Comarca de Àr.cf,ti/CE, com
exclusão de qualquer outro.
30.11 - tntegram este Edital, pam todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

A|IEXO I - Termo de Referência;
AI\EXO Il Modelo de Propostâ;
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL:
ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistemâ;
ANEXO V - Declaração de Inidoneidâde;
ÀNEXO VI - Declaração de Cumprimento de Habilitação;
ANEXO VU - Declamção Menor de ldâde;
ANEXO YIII - Dcctaraçâo ME/EPP;
AI\EXO IX - Declaração de Vinculo;
AI\EXO X Minutâ da Ata de Registro de PÍeços;
AI\EXO XI - Minutâ do Contratot
ANEXO XII - Declaração de Impedimento de Participação de Consórcio.

Aracati/CE,27 de Julho de 2023.
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'Lucas Fessoa Bezer:rí

Cerente Executivo da Secretâria Municipal de Tüismo e Cultura


